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superação de diferenças entre os Estados. O tema tem clara 
importância na seara do Direito Internacional, mas mostra-
se também de singular importância ao direito interno 
brasileiro na contemporaneidade, já que o desenvolvimento 
do comércio internacional faz com que os países tenham que 
adequar suas legislações às exigências do ambiente externo. 
Pensando nisto, esta obra traz estudos sobre os Acordos da 
OMC e sua incorporação ao conjunto normativo brasileiro de 
forma atual e prática.
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7

Apresentação

A presente obra é uma coletânea de artigos que tem por objetivo 
trazer ao público uma bibliografia mais atualizada sobre o Direito Inter-
nacional Econômico. Os artigos passaram por seleção e revisão externa. 
Cada capítulo tem como problema de pesquisa a análise de um dos 
Acordos que integram a Organização Mundial do Comércio, onde são 
trabalhados aspectos doutrinários e jurisprudenciais nos âmbitos interno 
e internacional. A fim de garantir maior coesão e sintonia, os capítulos se 
retroalimentam, tendo havido discussões em grupo entre os autores para 
que o produto final alcançasse um grau de maturidade e excelência. 

Todos os artigos têm conteúdo relevante e de caráter inovador, já 
que descrevem as repercussões mais atuais de temas em que não há mais 
muitas produções nacionais atualizadas, tendo, portanto, grande potencial 
de impacto na área do Direito. 

O trabalho do grupo de autores desta coletânea foi coordenado pela 
professora Doutora Renata de Assis Calsing, como um dos subprodutos 
esperados pelo Grupo de Pesquisa financiado pela CAPES/CNPQ inti-
tulado “Observatório de Direitos Humanos Fundamentais”, que procurou 
retratar por meio de casos concretos questões atuais e cotidianas que sofrem 
impacto de diferentes ramos do Direito. No projeto, especial atenção foi 
dada ao Direito Internacional, em seus diferentes aspectos.  

Neste contexto, a coletânea aborda temas com alto impacto social, 
como a aplicação de medidas de salvaguarda, que têm como objetivo 
proteger a indústria doméstica que esteja sofrendo prejuízo grave ou 
ameaça de prejuízo grave em virtude do aumento das importações; Outra 
questão de alto impacto social pode ser observada no artigo que trata do 
comércio internacional de produtos agrícolas, em que se analisam alguns 
imperativos da soberania e da garantia da subsistência alimentar dos povos. 

Também abordamos a regulação multilateral dos investimentos es-
trangeiros diretos, que tem gerado conflitos intensos no âmbito da OMC, 
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especialmente entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento. Outros 
temas que abrangem grandes discussões entre os países com nível diferente 
de desenvolvimento são as medidas protecionistas, como as questões ligadas 
ao meio ambiente, subsídios e barreiras técnicas ao comércio, abrangidas 
neste livro. 

A obra ainda se completa ao trabalhar a expansão do comércio in-
ternacional de serviços e os impactos para os direitos sociais locais e o 
Acordo de Compras Públicas, que confere atual desafio à Administração 
pública brasileira.  

Deixamos o perene desejo que esta obra celebre os primeiros vinte 
anos da OMC, destacando seu desenvolvimento e incontestável impor-
tância, além da intima relação entre seus Acordos e a efetivação de direi-
tos internos importantes para o crescimento da liberdade de mercado e 
a melhoria da qualidade de bens e serviços, tendo impactos positivos à 
população brasileira, que tanto carece ter seus direitos positivados verda-
deiramente aplicados.  

Renata de Assis Calsing
Tulio Belchior Mano da Silveira
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1
Sistema Multilateral de Comércio: 
Do Acordo Geral de Tarifas e Comércio - Gatt 

à Organização Mundial do Comércio - OMC

Túlio Belchior Mano da Silveira 1

 Renata de Assis Calsing2

1.1. Introdução
As mudanças sociais contemporâneas demonstram que o mundo 

está em franco processo de globalização. A expansão intensa do comércio 
mundial de bens e serviços e dos fluxos financeiros internacionais vem 
forçando remoções de obstáculos às relações comerciais, desencadeando 
um processo de globalização dos mercados com reflexos reais e diretos 
em todos os aspectos da vida humana.

Esse processo possui dois marcos históricos: o fim da Segunda 
Grande Guerra Mundial, que aconteceu em 1945, e que implementou 
esforço generalizado dos aliados na reconstrução da economia mundial, 
em especial a Europa devastada pelos efeitos sangrentos e destruidores e 
o fim da Guerra Fria, em 1991, momento histórico caracterizado pela 
difusão do espírito hegemônico do capitalismo norte-americano e o 

1	 Mestrando em Direito pela Universidade Católica de Brasília na linha de pesquisa 
de Direito Internacional Econômico; Membro efetivo do Grupo de Pesquisa - 
Terceiro Setor e a Tributação Nacional e Internacional: formas de integração e 
repercussões na sociedade da Universidade Católica de Brasília; Membro da Co-
missão do Direito do Terceiro Setor da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção 
do Distrito Federal; Membro da Comissão de Direito Empresarial da Ordem dos 
Advogados do Brasil  - Seção do Distrito Federal. Advogado.

2	 Doutora em Direito pela Universidade de Paris I, Panthéon-Sorbonne. Bacharel 
e Mestre em Direito pelo Centro Universitário de Brasília, UNICEUB. Analista 
de Finanças e Controle da Controladoria Geral da União. Professora Associada 
do PPGD-UNICEUB e Professora do Curso de Direito do Centro Universitário 
do Distrito Federal – UDF. 
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contraponto do incremento no âmbito da regionalização econômica, 
como forma de resposta, ou mesmo como estratégia de sobrevivência, 
às grandes potências, por meio do fortalecimento das economias dos 
países com menor capacidade de concorrência internacional.

No período imediatamente depois da Segunda Guerra Mundial 
surge a preocupação, entre os países diretamente envolvidos no conflito, 
com o desenvolvimento econômico, identificado como necessidade 
primordial à manutenção da paz mundial, bem como o reconhecimento 
de que esse objetivo não seria alcançado por meio de reengenharias 
que adotassem apenas acordos bilaterais.

Diante disso, optou-se pela instituição de organismos interna-
cionais específicos para tratar da paz mundial; do sistema financeiro 
internacional; de mecanismos propulsores de financiamentos aos países 
desenvolvidos, mas devastados pelos conflitos bélicos e àqueles ainda 
subdesenvolvidos; e à diminuição de barreiras comerciais, que contri-
buiria à programação da hegemonia capitalista desejada principalmente 
pelos Estados Unidos da América.

Depois de muitas reuniões, para assegurar o bom funcionamen-
to do sistema financeiro mundial, foram criados, em decorrência das 
decisões tomadas nas Conferências de Bretton Woods realizadas em 
19443, como pilares da ordem econômica internacional do Pós-Segunda 
Guerra Mundial, o Fundo Monetário Internacional - FMI e o Banco 
Mundial - BIRD.

O Fundo Monetário Internacional - FMI foi instituído com o 
objetivo básico de zelar pela estabilidade do sistema monetário inter-

3	 “Instituições financeiras gêmeas, o Fundo Monetário Internacional - FMI e o 
Banco Mundial - BIRD surgiram em 22 de julho de 1944. Foram criadas por 
quarenta e cinco países (Brasil entre eles), já nos estertores da Segunda Grande 
Guerra, que se reuniram de 01 a 22 de julho de 1944, na cidadezinha de Bretton 
Woods, Estado de New Hampshire, Estados Unidos. [...]. A Conferência de Bret-
ton Woods foi convocada para construir uma nova ordem econômica mundial 
que impedisse novos cataclismos como os que aconteceram durante a Grande 
Depressão dos anos trinta. Foi uma espécie de antecipação da Organização das 
Nações Unidas - ONU (fundada em São Francisco no ano seguinte, em 1945) 
para tratar das coisas do dinheiro. A reunião centrou-se ao redor de duas figuras 
chaves: Harry Dexter White, Secretário-Assistente do Departamento do Tesouro dos 
Estados Unidos e de Lord Keynes, o mais famoso dos economistas, representando 
os interesses da Grã-Bretanha, que juntos formavam o eixo do poder econômico 
da terra inteira” (UNIFICADO, Grupo de Ensino. Conferência Internacional 
Monetária de Bretton Woods. [s.d.]. Disponível em: <http://www.unificado.
com.br/calendario/07/bretton.htm>. Acesso em: 04 out. 2014. p. 01).
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nacional, principalmente por meio da promoção da cooperação e da 
consulta em assuntos monetários entre os seus cento e oitenta e um 
países membros, dentre eles o Brasil. Tem por escopo evitar que de-
sequilíbrios nos balanços de pagamentos e nos sistemas cambiais dos 
países membros possam prejudicar a expansão do comércio e dos fluxos 
de capitais internacionais. O Fundo Monetário Internacional - FMI 
favorece a progressiva eliminação das restrições cambiais e concede 
recursos temporariamente para evitar ou remediar desequilíbrios no 
balanço de pagamentos4.

Ao seu turno, o Banco Mundial, fundado em 1944 e estabelecido 
com o nome de “Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol-
vimento - BIRD” (em inglês The Word Bank ou International Bank for 
Reconstruction and Development - IBRD), recebeu a missão de propor-
cionar os meios, emprestar, fornecer dinheiro para a reconstrução dos 
países devastados pela Segunda Guerra Mundial; bem como de financiar 
ajuda aos países em desenvolvimento e subdesenvolvidos5. Desde então, 
o BIRD “ajuda governos em países em desenvolvimento a reduzir a 
pobreza por meio de empréstimos e experiência técnica para projetos 

4	 SAIN, Secretaria de Assuntos Internacionais. Fundo Monetário Internacional 
- FMI. [s.d.]. Disponível em: <http://www.fazenda.gov.br/sain/temas/fmi.asp>. 
Acesso em: 04 out. 2014. p. 01.

5	 “O Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional foram criados conjunta-
mente em 1944 para ajudar a sustentar a ordem econômica e financeira mundial. 
Os organismos são conhecidos como as Instituições de Bretton Woods, o vilarejo 
nos Estados Unidos da América onde aconteceu a convenção de quarenta e quatro 
países (inclusive o Brasil) que os criou. A diferença fundamental é que o Banco 
Mundial é uma instituição que promove o desenvolvimento econômico e social e a 
redução da pobreza, enquanto o Fundo Monetário Internacional busca manter um 
sistema ordenado de pagamentos entre as nações. Os projetos financiados pelo Banco 
normalmente têm objetivos claros e bem definidos em áreas como infraestrutura, 
educação e meio ambiente. Além dos recursos financeiros, o Banco traz também o seu 
conhecimento internacional para apoiar os países. Os recursos do Fundo são usados 
em situações de desequilíbrio da balança de pagamentos e para apoiar programas de 
ajuste. O Fundo Monetário Internacional oferece apoio financeiro para qualquer 
um de seus países-membros quando necessário. Já o estatuto do Banco Mundial 
determina que apenas os países em desenvolvimento tenha acesso aos seus serviços. 
Embora as funções do FMI complementem as do Banco Mundial, essa organização 
é totalmente independente. Enquanto o Banco Mundial oferece apoio aos países 
em desenvolvimento, o Fundo Monetário Internacional - FMI tem como objetivo 
estabilizar o sistema monetário internacional e monitorar as moedas do mundo” 
(IBRD, The Word Bank. O que é o Banco Mundial? Disponível em: <http://
web.worldbank.org>. Acesso em: 04 out. 2014. p. 01).
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em diversas áreas” (construção de escolas, hospitais, estradas, bem como o 
desenvolvimento de projetos que ajudam a melhorar a qualidade de vida 
das pessoas). Trata-se, hoje, de “uma das maiores fontes de conhecimento 
e financiamento do mundo, que oferece apoio aos governos dos países 
membros em seus esforços para investir em escolas e centros de saúde, 
fornecimento de água e energia, combate a doenças e proteção do meio 
ambiente” Não é um “banco” no sentido comum do termo, mas “uma 
organização internacional constituída por cento e oitenta e cinco países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, que são os seus membros”6.

A par da preocupação com o do sistema financeiro internacional 
e a reconstrução dos países no Pós-Segunda Guerra, decidiu-se pela 
instituição de um órgão com competência internacional para manter a 
paz e a segurança no mundo, que resultou nomeado de “Organização 
das Nações Unidas - ONU”, oficializado em 24 de outubro de 1945, 
data de promulgação da Carta das Nações Unidas, “uma espécie de 
Constituição da entidade, assinada na época por cinquenta e um países, 
entre eles o Brasil”. Foi criada logo depois da Segunda Guerra Mundial, 
cujo foco de atuação “a manutenção da paz e do desenvolvimento em 
todos os países do mundo”7.

Em 1947, o Conselho Econômico e Social da Organização das 
Nações Unidas, convocou uma conferência onde foi apresentado o 
Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT (posteriormente 

6	 IBRD, The Word Bank. Op. cit., p. 01.
7	 “A Organização das Nações Unidas é uma instituição internacional formada por 

192 Estados soberanos, fundada após a Segunda Guerra Mundial para manter a 
paz e a segurança no mundo, fomentar relações cordiais entre as nações, promo-
ver progresso social, melhores padrões de vida e direitos humanos. Os membros 
são unidos em torno da Carta da Organização das Nações Unidas, um tratado 
internacional que enuncia os direitos e deveres dos membros da comunidade 
internacional. As Nações Unidas são constituídas por seis órgãos principais: a 
Assembleia Geral, o Conselho de Segurança, o Conselho Econômico e Social, o 
Conselho de Tutela, o Tribunal Internacional de Justiça e o Secretariado. Todos 
eles estão situados na sede da ONU, em Nova York, com exceção do Tribunal, 
que fica em Haia, na Holanda. Ligados à ONU há organismos especializados que 
trabalham em áreas tão diversas como saúde, agricultura, aviação civil, meteorologia 
e trabalho - por exemplo: Organização Mundial da Saúde - OMS, Organização 
Internacional do Trabalho - OIT, Banco Mundial - BIRD e Fundo Monetário 
Internacional - FMI. Estes organismos especializados, juntamente com as Nações 
Unidas e outros programas e fundos (tais como o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância, UNICEF), compõem o Sistema das Nações Unidas” (ONU, Orga-
nização das Nações Unidas. Conheça a ONU. [s.d.]. Disponível em: <http://
www.onu-brasil.org.br>. Acesso em: 04 out. 2014. p. 01).
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substituído pela Organização Mundial do Comércio - OMC), para ser 
aplicado partir de 01 de janeiro de 1948, propondo regras multilaterais 
com o escopo de impulsionar a liberalização do comércio por meio 
de negociações sobre os mais variados temas como, por exemplo, o 
comércio internacional e a segurança coletiva.

Na época não se pensava numa promoção do livre comércio, mas 
na diminuição das barreiras comerciais e na garantia de acesso mais 
equilibrado aos mercados associados. Mais tarde, em 1995, com a ins-
tituição da sistemática de comércio internacional viabilizada por meio 
da atual Organização Mundial do Comércio, criou-se um instrumento 
de reduções tarifárias multilaterais, por isso é chamado de Sistema 
Multilateral de Comércio - SMC ou, simplesmente, “multilateralismo”.

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, informada 
pelo método indutivo de investigação, e que versa especificamente sobre 
as novas regras que passaram a balizar o comércio internacional com o 
advento da Organização Mundial do Comércio - OMC.

Para tanto o conteúdo é didaticamente distribuído em três capítulos. 
O primeiro apresenta breve história, funcionamento e objetivos do Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio - GATT; o segundo discorre sobre os aspectos 
gerais da Organização Mundial do Comércio - OMC; e o terceiro é de-
dicado à análise das principais mudanças no cenário mundial que levaram 
à criação da Organização Mundial do Comércio - OMC, suas diferenças 
e semelhanças com o antecessor Acordo Geral de Tarifas e Comércio - 
GATT; e à instituição do Sistema Multilateral de Comércio - SMC

Ao final, verifica-se que foi o próprio desenvolvimento e amadu-
recimento do comércio internacional que desnudou a necessidade de 
ampliar e renovar as políticas de comércio multilateral, fazendo nascer 
a Organização Mundial do Comércio - OMC que instituiu o Siste-
ma Multilateral de Comércio, embasado nos princípios da isonomia 
e igualdade entre todas as nações, comércio mais livre, previsibilidade, 
concorrência leal e a promoção do desenvolvimento econômico, incen-
tivando, sempre que necessário, que sejam feitas reformas no setor com 
vistas a atender aos objetivos da realização do comércio internacional.

1.2. Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT
A sigla “GATT” reflete o nome em inglês General Agreement on 

Tarife and Trade, e que em português significa Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio - GATT.
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O Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT é uma orga-
nização que surgiu pela necessidade de estabelecer um conjunto de 
normas comerciais e concessões de tarifas, e é considerado o precursor 
da Organização Mundial do Comércio - OMC, em inglês Word Trade 
Organization - WTO.

O principal objetivo do Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT 
é regular, administrar e governar o comércio internacional, favorecendo-o, 
tentando incorporar ao comércio tudo o que pode ser intercambiável.

O término da Segunda Guerra Mundial trouxe consigo a ne-
cessidade de mudanças profundas na ordem internacional, no sentido 
próprio de uma verdadeira reconstrução. Nesta época pensava-se que 
o unilateralismo era o responsável pelo agravamento e prolongação da 
denominada “Grande Depressão”, assim conhecida à recessão econômica 
de abissais proporções que teve início na década de vinte do século 
passado e que só terminou junto com a Segunda Guerra Mundial. 
Conforme Paulo Estivallet de Mesquita8 na área monetária e financeira 
foram esses acontecimentos que levaram à criação, em meados da década 
de quarenta, do Fundo Monetário Internacional (1944) e do Banco 
Mundial (1945) e do Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT 
(1947), para administrar taxas de câmbio e financiar a reconstrução.

Esse processo de organização do comércio em escala mundial teve 
início ainda nos primeiros anos da década de quarenta do século passado, 
quando começaram as discussões com o intuito de se elaborar as bases 
para o comércio no pós-guerra. Foi assim que em dezembro de 1945, 
quando os Estados Unidos da América e o Reino Unido acordaram 
sobre os princípios fundamentais do comércio na Organização das 
Nações Unidas, os Estados Unidos da América convidaram os aliados 
para juntos negociarem um acordo multilateral visando à redução re-
cíproca de tarifas sobre o comércio de bens. A proposta decorrente da 
negociação acabou endossada pelo Conselho Econômico e Social da 
Organização das Nações Unidas - ECOSOC, que adotou resolução 
em fevereiro de 1946, convocando a realização da “Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio e Emprego” para a elaboração da Carta 
Constitutiva de uma Organização Internacional do Comércio - OIC, 
que foi denominada de “Carta de Havana”, por ter sido aprovada em 
março de 1948 na capital cubana9.

8	 MESQUITA, Paulo Estivallet de. A Organização Mundial do Comércio. 
Brasília: FUNAG, 2013. p. 25.

9	 MESQUITA, Paulo Estivallet de. Op. cit., p. 25-26.
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Contudo, depois de submetida por diversas vezes à aprovação do 
Congresso Norte-Americano a referida Carta resultou rejeitada, até 
que em dezembro de 1950, o então Presidente Norte-Americano 
Harry S. Truman anunciou que não buscaria mais a aprovação do 
Congresso de seu país para a Organização Internacional do Comér-
cio - OIC. Desse modo a Organização Internacional do Comércio 
- OIC nunca foi criada.

Durante esse processo de negociações visando à organização do 
comércio internacional, mais precisamente na terceira (dentre as quatro 
reuniões do Comitê preparatório da pretensa Organização Interna-
cional do Comércio que aconteceu em Genebra, no ano de 1947) foi 
elaborado e negociado um acordo provisório denominado de Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio - GATT. Inspirado na Carta de Havana 
e nos acordos comerciais bilaterais realizados nos Estados Unidos da 
América depois de 1934, o referido Acordo trazia cláusulas gerais e 
normas comerciais que, com a não aprovação da Carta de Havana, 
passou a figurar como o principal instrumento de regulamentação do 
comércio internacional da época10.

O Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT foi assinado por 
53 países, dentre eles o Brasil11.

Essencialmente o Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT 
inspira-se em ideias antiprotecionista, embora nunca tenha chegado a ser 
livre-cambista. Os objetivos gerais na forma do preâmbulo do Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio - Acordo Geral de Tarifas e Comércio - 
GATT são: elevar os padrões de vida; assegurar o emprego pleno e um 
alto e sempre crescente nível de rendimento real e de procura efetiva, 
para a mais ampla exploração dos recursos mundiais e a expansão da 
produção e das trocas de mercadorias. Para atingir esses objetivos o 
próprio Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT descreve como 
ações necessárias a conclusão de acordos recíprocos e vantajosos aos 
envolvidos, no desígnio de reduzir substancialmente as tarifas aduaneiras 
e outras barreiras às permutas comerciais e à eliminação do tratamento 
discriminatório, em assuntos de comércio mundial12.

10	 Idem, ibidem, p. 26.
11	 CAPARROZ, Roberto. Comércio internacional esquematizado. Coorde-

nador Pedro Lenza. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 123.
12	 INTERNACIONAL, Legislação. Acordo Geral de Tarifas e Comércio - 

GATT. Editado em 1947 e revisado em 1994. Disponível em: <http://www.
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Assim, originariamente são definidos como princípios do Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio - GATT a seguinte tríade: grande desen-
volvimento econômico, pleno emprego e utilização eficaz dos recursos 
mundiais, com base na premissa de que a liberdade de comércio é o 
procedimento adequado para alcançar esses objetivos13.

Assim, os critérios por meio dos quais o Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio - GATT busca facilitar o crescimento econômico comercial 
são: não discriminação, proteção aduaneira, ação coletiva em favor dos 
países menos desenvolvidos e negociação periódica.

Pela regra do princípio da não discriminação, qualquer acordo 
entre dois países pelo Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT 
é aplicável da mesma forma aos demais países membros. O intento é 
evitar discriminações entre países por suas diferenças econômicas.

Por meio do princípio da proteção aduaneira, vale dizer, da pro-
teção exclusivamente por meio de tarifas, só se permitia a proteção de 
produtos por meio de tarifas para facilitar o comércio internacional.

A ação coletiva em favor dos países menos desenvolvidos serve 
para incentivar os produtos desses países.

O princípio da negociação periódica, por sua vez, são as diversas 
reuniões ou rodadas, fixadas para revisar tratados e melhorar, na medida 
do possível, os acordos internacionais.

As ferramentas por meio das quais são realizados os objetivos do 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT são: os pactos comerciais, 
os pactos bilaterais, as preferências aduaneiras, as zonas de livre comércio, 
as uniões aduaneiras e as uniões econômicas.

Os pactos comerciais são contratos ou acordos setoriais entre 
países para facilitar o comércio, enquanto que os pactos bilaterais são 
convênios entre nações para dinamizar o intercâmbio binacional.

O sistema de preferências aduaneiras, por sua vez, é uma forma 
de integração muito peculiar baseada no fato de que um conjunto de 
territórios aduaneiros concorda em conceder entre si uma série de van-
tagens aduaneiras, não extensíveis a terceiros, tendo como fundamento a 
suspensão internacionalmente aceita da cláusula da nação mais favorecida.

A zona de livre comércio é uma área formada por dois ou mais 
países que de forma imediata ou paulatina suprimem as barreiras 

mdic.gov.br/arquivo/secex/omc/acordos/gatt47port.pdf>. Acesso em: 06 
out. 2014.

13	 CAPARROZ, Roberto. Op. cit., p. 123.
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alfandegárias e comerciais entre si, porém mantendo cada um, frente a 
terceiros, sua própria pauta aduaneira e seu regime de comércio.

As uniões aduaneiras são a máxima expressão de integração de 
duas ou mais economias nacionais previamente separadas. Uma união 
aduaneira supõe em primeiro lugar a supressão imediata ou gradual das 
barreiras tarifárias e comerciais à circulação de mercadorias entre os 
Estados que constituem a união. Ademais, a união aduaneira significa 
a construção de uma pauta aduaneira comum frente a terceiros países 
(tarifa exterior comum) e é o que marca a diferença entre as uniões 
aduaneiras e as zonas de livre comércio.

Por fim as uniões econômicas supõem a completa integração eco-
nômica, mesma moeda, mesma autoridade monetária, etc.; o exemplo 
real de união econômica é a União Europeia.

Durante as décadas de cinquenta e sessenta do século passado, os 
acordos realizados no âmbito do Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
- GATT contribuíram com o crescimento mundial devido alo êxito 
nas contínuas reduções de tarifas. Porém, com o passar do tempo o 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT enfrentou sérias crises 
decorrentes da redução das tarifas a níveis tão baixos que acabou ins-
pirado os Governos da Europa e dos Estados Unidos a idealizar formas 
de proteção para os setores que se enfrentavam com uma maior com-
petência nos mercados.

O texto originário do Acordo Geral de Tarifas e Comércio - 
GATT de 1947 sofreu mudanças ao longo do tempo, principalmente 
em 1994. Deixou de versar especificamente sobre tarifas para incorpo-
rar, progressivamente, disciplinas acerca de medidas não tarifárias, que 
foram tornando-se cada vez mais importantes, à medida em que iam 
sendo reduzidas as tarifas14.

Apesar das deficiências originais, o Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio - GATT foi gradativamente se consolidando como uma 
organização internacional de fato. Com a reforma de 1994, o Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio - GATT passou a prever que os contratos, 
os países desenvolvidos devem priorizar a redução de barreiras comer-
ciais às exportações dos países contratantes menos desenvolvidos, sem 
esperar ampla reciprocidade por isso. 

14	 HOEKMAN, Bernard M., KOSTECKI, Michel M. The political economy 
of the world trading system: from Gatt to WTO. Oxford: Oxford University 
Press, 1995. p. 15 (tradução livre).
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Mesmo sendo um documento provisório, o Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio - GATT teve um bom desempenho graças à supremacia 
econômica e à disposição dos Estados Unidos da América para liderar a 
liberalização comercial. Porém, com o passar do tempo, as dificuldades 
em se obter a liberalização nos mercados de seu interesse, bem como 
o pessimismo em relação à contribuição do comércio exterior para o 
desenvolvimento, levaram os países em desenvolvimento a concentra-
rem esforços tanto na reforma das relações econômicas internacionais 
como na obtenção de tratamento especial e diferenciado, que consistia, 
normalmente, em isenções totais ou parciais em relação às regras15.

Na década de oitenta, do século passado, ficou claro que o Acor-
do Geral de Tarifas e Comércio - GATT já não mais se apresentava 
adequado ou suficiente para regular o comércio internacional que já 
assumia essencialmente o caráter da multilateralidade16.

Pensou-se, então, no lançamento de mais uma rodada de negocia-
ções comerciais, que se realizou em Punta del Este, no Uruguai, entre 
1986 e 1993 com a presença de 123 países. O resultado dessas nego-
ciações foi à criação da Organização Mundial do Comércio - OMC 
para substituir o Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT, visando, 
principalmente, reduzir tarifas e subsídios à exportação; reduzir os limites 
de importação e quotas sobre as duas décadas seguintes; elaborar e firmar 
acordo para reforçar a proteção à propriedade intelectual, estendendo 
a lei comercial internacional ao setor dos serviços e liberalização da 
inversão externa. Também trouxe mudanças no mecanismo de resolu-
ção de controvérsias do Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT.

Depois de quase uma década de negociações, o acordo que con-
cluiu a Rodada do Uruguai e que estabelece a Organização Mundial 
do Comércio - OMC foi finalmente assinado em 1994. A inauguração 
do funcionamento da referida organização se deu em 01 de janeiro de 
1995. Essencialmente os resultados dessa rodada foram bastante amplos 
e revolucionários. Enquanto que o sistema do Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio - GATT se baseava num acordo com status internacional 
normativo inferior a um tratado - por ser um acordo de caráter provi-
sório -, limitado a alguns setores do comércio de bens, com um sistema 
de resolução de contendas ineficiente e com estrutura precária. O 
acordo que estabeleceu a Organização Mundial do Comércio - OMC 

15	 MESQUITA, Paulo Estivallet de. Op. cit., p. 41-42.
16	 Idem, ibidem, p. 42.
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promoveu radical transformação no sistema de comércio internacional, 
transformando-o num efetivo Sistema Multilateral de Comércio.

1.3. Organização Mundial do Comércio - OMC
A Organização Mundial do Comércio - OMC é um organismo 

internacional com o objetivo de liberalizar o comércio por meio 
da aplicação de um sistema de normas comerciais. Trata-se de um 
lugar onde os governos negociam acordos comerciais. É um local 
para que resolvam suas diferenças comerciais. É, principalmente, um 
espaço de negociações.

Trata-se, a Organização Mundial do Comércio - OMC, de uma 
organização onde os governos membros se socorrem para tratar de 
solucionar os problemas comerciais que possuem entre si. Para tanto, 
o primeiro passo é o diálogo, eis que este organismo internacional foi 
criado para funcionar como espaço destinado ás negociações. Tudo o 
que se produz em seu âmbito é resultado de negociações prévias.

Destaca-se que a Organização Mundial do Comércio - OMC não 
se dedica apenas à liberalização do comércio, eis que em determinadas 
circunstâncias suas normas apoiam a manutenção de obstáculos ao co-
mércio como acontece, por exemplo, no caso em que precisa proteger 
o consumidor ou impedir a propagação de doenças.

Trata-se, no geral, de um conjunto de normas, sendo que seu núcleo 
está formado pelos acordos da Organização Mundial do Comércio - 
OMC, negociados e firmados pela maioria dos países que participam 
no comércio mundial.

Estes documentos estabelecem as normas jurídicas fundamentais 
do comércio internacional. São essencialmente contratos que obri-
gam aos governos a manter suas políticas comerciais dentro de limites 
convencionados.

Embora negociado e assinado pelos governos, o objetivo primordial 
da Organização Mundial do Comércio - OMC é ajudar aos produ-
tores de bens e serviços, os exportadores e os importadores a realizar 
suas atividades, permitindo ao mesmo tempo aos governos alcançar 
objetivos sociais e ambientais.

O segundo propósito do Sistema Multilateral da Organização 
Mundial do Comércio - OMC é ajudar para que os fluxos comer-
ciais se movam com a máxima liberdade possível, sempre que não 
se produzam efeitos secundários, eis que isto é importante para o 
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desenvolvimento econômico e o bem-estar. Isso significa, em parte, 
a eliminação de obstáculos. Também significa assegurar que os par-
ticulares, as empresas e os governos conheçam quais são as normas 
que regem o comércio em todo o mundo, dando-lhes a segurança 
de que as políticas não virão a sofrer mudanças abruptas. As normas 
precisam ser então transparentes e previsíveis.

O terceiro aspecto importante da Organização Mundial do Co-
mércio - OMC é sua atribuição de ajudar a resolver as diferenças. 
De fato, as relações comerciais frequentemente carregam interesses 
contrapostos. Os acordos, inclusive os negociados com esmero no 
Sistema Multilateral de Comércio - SMC da Organização Mundial 
do Comércio - OMC, necessitam, muitas vezes, de interpretação. A 
maneira mais pacífica e harmoniosa de resolver estas diferenças é por 
meio de um procedimento imparcial, baseado num fundamento legal 
ou previamente acordado. Este é o propósito que inspira o processo 
de solução de diferencias estabelecido nos acordos da Organização 
Mundial do Comércio - OMC.

Os acordos realizados no âmbito da Organização Mundial do Co-
mércio - OMC normalmente são extensos e complexos porque se trata 
de textos jurídicos que abarcam uma grande variedade de atividades. 
Tratam das seguintes questões: agricultura, têxteis e vestuário, serviços 
bancários, telecomunicações, contratação pública, normas industriais 
e segurança dos produtos, regulamentos sobre a saúde dos alimentos, 
propriedade intelectual e muitos outros assuntos.

Todos esses documentos foram inspirados em vários princípios 
simples e fundamentais que constituem a base do Sistema Multila-
teral de Comércio, a saber: tratamento igualitário de todas as nações; 
comércio mais livre, conseguido de modo gradual por meio de ne-
gociações; previsibilidade por meio da consolidação e transparência; 
fomento de uma competência leal; e a promoção do desenvolvimento 
na reforma econômica.

A Organização Mundial do Comércio - OMC17 é uma instituição 
internacional baseada em normas decorrentes de acordos negociados, 
encarregada da construção, da defesa e do desenvolvimento do sistema 

17	 A OMC faz parte de uma terceira geração do sistema multilateral de regulação 
econômica. Sua mais antiga antepassada é a Organização Internacional do Co-
mércio - OIC, idealizada em meados da década de quarenta, mas que não chegou 
a funcionar, embora tenha sua importância eis que inspirou a criação do GATT, 
de 1948, instituído para administrar as regras e os fluxos de comércio multilateral.
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mundial do comércio, isto é, das regras do comércio internacional, 
e tem como objetivos declarados: promover a elevação dos níveis de 
vida; o pleno emprego; a expansão da produção e do comércio de bens 
e serviços; a proteção do meio ambiente; o uso dos recursos naturais 
em níveis sustentáveis; bem como realizar esforços para assegurar uma 
participação mais efetiva dos países em desenvolvimento no comércio 
internacional18. Entrou em funcionamento no início de 1995, substi-
tuindo o Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT “na gestão e 
administração dos acordos multilaterais sobre comércio internacional” 
resultantes de uma série de negociações comercias chamadas de “roda-
das”, culminadas com a Uruguay Round19, último ciclo das negociações20.

Os resultados das referidas rodadas trouxeram significativas mudan-
ças em termos multilaterais, visando permitir o funcionamento de um 
sistema comercial internacional integrado, sólido e eficaz, concretizando 
o objetivo de criação de uma organização internacional para regular o 
comércio internacional. Dentre as principais funções da Organização 
Mundial do Comércio - OMC, estão à administração e a aplicação 
dos acordos multilaterais e plurilaterais de comércio, supervisionando 
sua implementação nos distintos países, servindo ainda de foro para as 
negociações e a solução de controvérsias21. Particularmente, o entendi-
mento sobe a resolução de litígios “veio dar ao sistema de resolução dos 
conflitos uma maior segurança, pela natureza fortemente jurisdicional e 
vinculativa com que o dotou, e uma maior celeridade dos processos”22. 
Nas palavras de Alice Rocha da Silva e Marcelo Dias Varella:

Após a instituição da Organização Mundial do Comércio - OMC 
percebe-se que o direito internacional econômico torna-se muito mais 
juridicizado do que antes. O aparato legal abrange mais temas e assuntos, 
que antes eram da responsabilidade exclusiva dos Estados. Além disso, 
houve uma mudança em relação à especificidade das normas, visto 

18	 LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo. Op. cit., p. 82.
19	 A Rodada do Uruguai foi iniciada em setembro de 1986 e concluída em abril de 

1994, cujo resultado foi à transformação do GATT na OMC.
20	 GPEARI, Ministério das Finanças e da Administração Pública de Portugal. Orga-

nização Mundial do Comércio. Atualizado em 2008. Disponível em: <http://
www.gpeari.min-financas.pt/relacoes-internacionais/assuntos-europeus/vertente-
-externa/relacionamento-multilateral/omc>. Acesso em: 04 out. 2014. p. 01.

21	 LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo. Op. cit.., p. 82.
22	 GPEARI, Ministério das Finanças e da Administração Pública de Portugal. Op. 

cit., p. 01.
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